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Resumo: O negócio jurídico apresenta várias formas e possibilidades de ser anulado, desde que atenda os pré-requisitos necessários. Muitas vezes os negócios jurídicos são realizados repletos de defeitos, onde estes vícios ocasionam na maioria das situações prejuízo a uma das partes, seja por declaração de vontade de forma errônea ou até mesmo por ausência de manifestação. O objetivo da pesquisa é adquirir um conhecimento detalhado das circunstâncias e características essenciais para atribuir uma anulabilidade a um negócio defeituoso nascido em desconformidade com a lei. A doutrina tem nos guiado de forma coerente, nos dando maior capacidade de entendimento do nosso ordenamento jurídico. Os defeitos jurídicos, como erro, dolo, lesão, estado de perigo e coação que são vícios de consentimento e o vício social, fraude contra credores, foram minuciosamente verificados, com a finalidade de mostrar a possibilidade de anulação do negócio jurídico.  
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Abstract: The legal business has several models and options to be canceled, provided that meets the necessary prerequisites. Often the legal transactions are conducted full of defects, these defects in most situations cause injury to a party, whether by declaration of intent to form erroneous or even absence of expression. The research objective is to acquire a detailed knowledge of the circumstances and characteristics essential to assign an annulment to a faulty business born in noncompliance with the law. The doctrine has consistently guided us, giving us greater capacity for understanding our legal system. The legal defects, such as error, fraud, injury, state of danger and coercion that are vices of consent and social vice, fraud against creditors, were thoroughly checked in order to show the possibility of cancellation of the transaction.
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1 - Introdução 

Os negócios jurídicos são relações de atos praticados, em que uma ou mais pessoa com o fim de declarar expressamente sua vontade, objetivam produzir efeitos jurídicos protegidos pelo ordenamento jurídico, ou seja, são atos decorrentes de manifestação da vontade humana que por si só programam os efeitos desejados, desde que atendam alguns requisitos necessários para validade do negócio.
A manifestação de vontade é a mola propulsora para a realização do negócio jurídico, de forma que essa vontade tem que corresponder a real intenção do agente, caso aja uma desconformidade entre a vontade declarada e a vontade desejada, poderá tornar o negócio suscetível de nulidade ou anulabilidade. 
As falhas na manifestação de vontade do agente são denominadas: defeitos ou vícios do negócio jurídico, os quais regulam seis defeitos: erro, dolo, coação, estado de perigo, lesão e fraude contra credores, todos eles, com exceção da fraude contra credores, são denominados vícios de consentimento, pelo fato de que manifestam sua vontade por si só, mais não correspondente à vontade desejada, havendo assim um conflito entre vontade expressa e intenção real do agente.
A fraude contra credores, apesar de pertencer ao rol dos defeitos do negócio jurídico, é caracterizado como vício social, que diferentemente dos outros, há uma exteriorização de vontade com o intuito de prejudicar terceiros.
Por fim, os defeitos do negócio jurídico, são tidos como deficiências que impedem uma formação correta de sua vontade, sendo desviado de sua real intenção, manifestando uma vontade contrária da que almejaria alcançar. 
2 - Desenvolvimento
2.1 - Erro ou ignorância:
2.1.1 - conceito: O erro é uma idéia falsa da realidade, onde o agente se engana sozinho pela incorreta interpretação de um fato. A ignorância é o total desconhecimento da realidade, ou seja, há falta de noção acerca de um determinado assunto. 
2.1.2 - Espécie:
2.1.3 - Erro substancial: Também tido como essencial, é aquele que incide na essência do negócio, recaindo sobre aspectos importantes para realização deste negócio, este erro tem que ser a causa determinante, situação esta que se o agente conhecesse a verdade, o negócio não teria sido realizado.
Art. 139. O erro é substancial quando:

I – interessa à natureza do negócio, ao objeto principal da declaração, ou a alguma das qualidades a ele essenciais;

II – Concerne à identidade ou à qualidade essencial da pessoa a quem se refira a declaração de vontade, desde que tenha influído nesta de modo relevante;

III – Sendo de direito e não implicando recusa à aplicação da lei, for o motivo único ou principal do negócio jurídico
.
O erro substancial pode ser, portanto:

a) Erro sobre a natureza do negócio (error in negotio,) parte do pressuposto de que o agente manifestador da vontade pensa que estar celebrando um contrato de uma natureza, quando na verdade está concordando com contrato de outra índole. Nessa espécie de erro ocorre segundo Gonçalves (2009 apud PONTES DE MIRANDA, 1956
), divergência quanto à espécie de negócio, no que cada um manifestou.

b) Erro sobre o objeto principal da declaração, referente à identidade da pessoa é tido como erro sobre o corpo ( error in corpore). “O objeto do contrato é uma casa situada em uma rua com mesmo nome, mas em bairro distante daquele suposto pela parte que incide em erro”
.
c) Erro sobre algumas das qualidades essenciais do objeto principal, o erro recai sobre uma qualidade em que o agente tem como característica essencial para realização do negócio jurídico, (error in substantia). Exemplo: “o declarante acredita que está adquirindo uma peça autêntica, mas na verdade é uma cópia”
.

 d) Erro quanto à identidade ou à qualidade da pessoa a quem se refere a declaração de vontade (error in persona), é aquele que pode se referir tanto à identidade quanto às qualidade da pessoa, desde que tenha influído na declaração de vontade “de modo relevante” (CC, art. 139, II, segunda parte
). Exemplo: “doação ou deixa de testamentária a pessoa que o doador supõe, equivocadamente, ser seu filho natural ou, ainda, a que lhe salvou a vida”.(GONÇALVES, 2009, p.365 apud RODRIGUES, 2002, p. 328
).

e) Erro de direito (error júris) é quando o agente pratica uma interpretação errônea da própria lei aplicável ao acontecimento real, seja por falta de conhecimento, seja por ignorância.
Para que o negócio seja invalidado pelo erro, é necessário que ele seja escusável, ou seja, perdoável, aquele em que um homem médio, que tenha capacidade absoluta de realização de um negócio jurídico, atue com grau normal de diligência. “O direito não deve amparar o negligente”
. Outras características necessárias para a anulabilidade do negócio jurídico por erro é que ele tem que ser real, isto é, causador de prejuízo visível para o interessado, onde incida sobre o objeto do contrato, exemplo; você compra um carro preto 2011, e vem um preto 2008, neste caso tem as mesmas características, só que você levará prejuízo em virtude do ano do carro torná-lo mais barato. Tem que aludir-se ao próprio negócio e tem que ser relevante. 

O erro acidental é tido como menos importante e não acarreta prejuízo, onde se o agente manifestante da vontade tivesse conhecimento da verdade, daria continuidade a realização do negócio, mesmo que de forma diferente, ou seja, o negócio seria válido, sem nenhuma possibilidade de anulação. O erro acidental não é suficiente para anular um negócio.   

2.2 - Dolo
2.2.1 - Conceito: Dolo “é o artifício ou expediente astucioso, empregado par induzir alguém à prática de um ato que o prejudica, e aproveita ao autor do dolo ou a terceiro”. (GONÇALVES, 2009, p. 377, apud, BEVILÁQUA, 1916
).
A diferença entre dolo e erro, já que todos dois são erros, é que, este se engana sozinho, enquanto aquele se engana induzido por alguém. 

2.2.2 - Espécies de dolo

2.2.2.1 - Dolo principal ou essencial: É aquele que incide sobre a manifestação da vontade do agente afetando-a diretamente, sem os quais o negócio não teria sido realizado, e é passível de anulação. “São os negócios jurídicos anuláveis por dolo, quando este for a sua causa”
. 
2.2.2.2 - Dolo acidental: È um mero ato ilícito, que não tem força para anular o negócio jurídico, gerando apenas para seu agente uma obrigação de indenizar. “O dolo acidental só obriga à satisfação das perdas e danos, e é acidental quando, a seu despeito, o negócio seria realizado, embora por outro modo”
.
2.2.2.3 - Dolus bonus: É tido como dolo bom, não traz qualquer vício ao negócio, não tem força de anulá-lo. É tolerável, não há gravidade de forma a viciar a manifestação de vontade.

2.2.2.4 - Dolus malus: É um dolo grave, com capacidade de viciar o negócio jurídico, de forma a acarretar em anulabilidade, tem o propósito de prejudicar.
2.2.2.5 - Dolo positivo ou comissivo: É aquele que parte de uma conduta positiva do agente, é a própria fraude. Exemplo “fabricante de objeto com aspecto de ‘antiguidade’ para vendê-lo como tal”
.
2.2.2.6 - Dolo negativo ou omissivo: Chamado de reticência tem característica maliciosa, onde o agente tem por fim abster uma informação com o fim de prejudicar e tirar proveito do negócio. São requisitos do dolo negativo:

a) intenção de levar o outro contratante a se desviar de sua vontade, induzindo-o a erro;

b) Silêncio sobre circunstância desconhecida pela outra parte;

c) relação de essencialidade entre a omissão dolosa intencional e a declaração de vontade;

d) omissão do próprio contraente e não de terceiro
.
2.2.3 - Dolo na forma genérica: É aquele praticado por terceiro e pode ser ato de anulação do negócio jurídico, desde que a parte a quem aproveite dele tenha ou deva ter conhecimento do dolo. “O dolo de estranho vicia o negócio, se, sendo principal, era conhecido de uma das partes, e esta não advertiu a outra, porque, neste caso, aceitou a maquinação, dela se tornou cúmplice, e responde por sua má-fé”
. 
Será anulado o dolo praticado por terceiro quando, o artifício é praticado por pessoa estranha ao negócio, e haja cumplicidade da parte a quem aproveita, mesmo que não participe da astúcia para induzir o erro de outrem, só em ter conhecimento do fato é circunstância suficiente para anulação do negócio jurídico.

Art. 148. Pode também ser anulado o negócio jurídico por dolo de terceiro, se a parte a quem aproveite dele tivesse ou devesse ter conhecimento; em caso contrário, ainda que subsista o negócio jurídico, o terceiro responderá por todas as perdas e danos da parte a quem ludibriou.
 
2.2.4 - Dolo de representante: Há dois tipos de representação, a legal, que é uma imposição da lei, e que o representante age em nome de um absolutamente incapaz, como um pai, um tutor e curador, representando-os em todos os atos da vida civil, e a convencional, que é um de mandato expedido pelo representado para agir em seu nome. O dolo de representante legal só obriga o representado a responder na esfera civil até a importância que teve proveito, já o dolo de representante convencional gera responsabilidade solidária para o representado, responderá civilmente, não limitado onde apenas teve proveito, será responsabilizado por perdas e danos.

2.3 - Coação

2.3.1 - Conceito: É todo ato ou conduta em que há ameaça ou pressão exercida sobre um indivíduo, objetivando forçá-lo, a manifestar uma vontade que não é sua, incutando um temor de dano iminente referente à sua pessoa, à sua família ou aos seus bens, de forma que esta vontade não seria realizada se não houvesse a coação.

2.3.2 - Espécies de coação

2.3.2.1 - Coação absoluta ou física: Na coação absoluta há o emprego da força física, ou seja, não há nenhuma hipótese de manifestação de vontade, onde por muitos é considerada inexistência do negócio jurídico, em virtude do qual para realização do negócio um dos requisitos necessários é a declaração de vontade, situação em que na coação física o agente não declara nenhuma vontade, é forçada a agir recaindo sobre o corpo da própria vítima.
2.3.2.2 - Coação relativa ou moral: Neste tipo de coação, existe uma manifestação de vontade, mesmo que seja viciada, contrária a sua real intenção. O negócio jurídico realizado será anulável quando o autor da manifestação for coagido.
2.3..3 - Requisitos da coação: “Art. 151. A coação para viciar a declaração da vontade, há de ser de tal que inculta ao paciente fundado temor de dano iminente e considerável à sua pessoa, à sua família, ou aos seus bens”
.


O que o próprio Código nos refere é que haverá alguns requisitos necessários para que seja caracterizada a coação, de forma que, não atendido as necessidades fundamentais, o negócio jurídico existirá como se não tivesse havido a coação. 

A coação deverá ser causa determinante do ato, onde deverá existir um nexo causal entre ela e o ato, ou seja, sem existência de coação, não teria realizado o negócio. Também terá que ser grave esta coação, o agente só poderá alegá-la se houver um fundado temor de dano. O simples temo reverencial, aquele praticado mediante ligação afetiva ou por relação hierárquica não caracteriza coação. 

Outro requisito importante é que a coação deve ser injusta, tem que ser de forma ilícita. Por fim, deverá ser referente a um dano atual ou iminente.

2.4 - Estado de perigo

2.4.1 - conceito: É um defeito do negócio jurídico que tem características semelhantes com o estado de necessidade, que no direito penal é tido com causa de excludente de ilicitude. É, portanto, uma circunstância extrema de necessidade em que, conduz o agente a realizar um negócio jurídico assumindo obrigações desproporcionais e excessivamente onerosas.

“Art. 156. Configura-se o estado de perigo quando alguém, premido de necessidade de salvar-se, ou a pessoa de sua família, de grave dano conhecido pela outra parte, assume obrigação excessivamente onerosa”
.

2.4.2 - Elementos do Estado de perigo

2.4.2.1 - situação de necessidade –  necessidade de salvar-se, ou a pessoa de sua família.

2.4.2.2 - Iminência de dano atual e grave – se o perigo não tiver esta característica  o agente não poderá alegar o estado de perigo, já que terá tempo suficiente para evitar a consumação.
2.4.2.3 - Conhecimento do perigo pela outra parte – o negócio só será anulado se tiver havido má-fé da outra parte, desde que tenha conhecimento do estado de perigo e tenha aproveitado da situação, mas, caso contrário, tenha agido de boa-fé, sem conhecimento do perigo, o negócio não será anulado, apenas será reduzido ao preço normal os custos excessivos oferecidos pelo agente manifestante da vontade.

2.4.2.4 - Assunção de obrigação excessivamente onerosa – é necessário que haja uma desproporcionalidade significativa, capaz de provocar um desequilíbrio contratual, ou seja, o valor ofertado é bem superior ao valor normal.

2.5 - Lesão

2.5.1 - Conceito: É um vício que ocorre quando há uma desproporcionalidade no contrato em virtude de necessidade financeira ou inexperiência de uma das partes.“Art. 157. Ocorre lesão quando uma pessoa, sob premente necessidade, ou por inexperiência, se obriga a prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta”
.

2.5.2 - Elementos da lesão

2.5.2.1 - Elemento objetivo: È a desproporção manifestada consciente no negócio jurídico.
2.5.2.2 - Elemento subjetivo: É o estado de necessidade em si ou a  própria inexperiência de uma das partes de que se aproveita a outra parte. Tanto o estado de necessidade quanto a inexperiência tem que ser relativa ao negócio jurídico

2.6 - Fraude contra credores

2.6.1 - conceito: a fraude contra credores é uma espécie de vício social, em que o agente fraudador manifesta sua vontade com o intuito de prejudicar terceiro. 
Fraude contra credores é, portanto, todo ato suscetível de diminuir ou onerar seu patrimônio, reduzindo ou eliminando a garantia que este representa para pagamento de suas dívidas, praticado por devedor insolvente, ou por ele reduzido à insolvência
.
2.6.2 - Elementos constitutivos
2.6.2.1 - Elemento objetivo (Eventus damni): “É todo ato prejudicial ao credor que torne o devedor insolvente ou que tenha sido praticado em Estado de insolvência” .(LOUREIRO,2009, p. 227,228)
. Devedor insolvente é aquele que tem seu patrimônio menor que sua dívida. 

2.6.2.2 - Elemento subjetivo (consilium fraudis): É quando há a má-fé, o conluio, quando o devedor tem na consciência o intuito de prejudicar terceiro.

2.6.3 - Ação Pauliana ou revocatória: É uma ação que poderá ser intentada com a finalidade de anular os negócios jurídicos realizados com o intuito de fraudar seus credores, é uma oportunidade pela quais os credores terão de impugnar a conduta fraudulenta de seus devedores. Ela tem efeitos erga omnes, ou seja, é retroativa, é como se o negócio nunca tivesse existido, implicando em restituição.


Somente terão legitimidade para intentar a ação pauliana os credores quirografários, os quais não possuem garantia especial do recebimento de seus créditos, e os credores que já eram ao tempo da alienação fraudulenta. Segundo Gonçalves (2009)
, “a ação revocatória deverá ser intentada contra o devedor insolvente e contra a pessoa com quem ele celebrou, bem como contra terceiros adquirentes do bem alienado, que hajam procedido de má-fé”.


Cabe ao autor da ação, provar à existência do crédito anterior, que o devedor tenha patrimônio a disposição na época da realização do negócio, que tenha desfeito de todos os seus bens depois da realização do negócio, provar a má-fé e o conluio. Será de dez anos o tempo de prescrição da ação paulina.
3 - Conclusões
Ao final do artigo que desenvolvemos, podemos concluir que o negócio jurídico pode muitas das vezes estar eivado de vícios e defeitos, os quais proporcionam uma possibilidade de ser anulado por parte daquele prejudicado.

Para que um negócio tenha validade, um dos requisitos necessários é que o agente seja capaz de manifestar sua declaração de vontade, inexistindo esta manifestação não se pode falar em negócio jurídico.

Em muitas circunstâncias, o agente pode confundir-se erroneamente por ter uma falsa idéia da realidade e até mesmo desconhecimento da mesma, como também ser induzido a este erro por parte de um terceiro com o fim de obter proveito da parte enganada, deste estamos falando do “dolo”, daquele do “erro”.

Existe situação, em que o agente muitas vezes expressa sua vontade sem ser sua real intenção, age expressamente induzido por circunstâncias que os tornam impossibilitado de escolher contrariamente da manifestada, trata-se da coação, onde o agente fica restrito a agir em desconformidade com a intenção pretendida.

A lesão e o estado de perigo são duas situações de estado de necessidade, onde os agentes realizam o negócio de forma excessivamente desproporcional onerosamente,   seja esta referente a perigo de vida e aquela a necessidade financeira.

Por fim, a fraude contra credores, que é uma espécie de vício onde o fim maior é lesar, prejudicar um credor, de forma que o devedor agirá sempre de má-fé e com conluio.

Todos os vícios acima referidos são vícios de consentimento com exceção da fraude contra credores que é um vício social.
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